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CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2020 
SEGUNDA RETIFICAÇÃO DO EDITAL DE ABERTURA Nº 003/2020 

 

A PREFEITURA DE CORNÉLIO PROCÓPIO, ESTADO DO PARANÁ, torna público aos interessados a Segunda Retificação do Edital 

de Abertura 001/2020 do Concurso Público 001/2020. 

 

 Art. 1º Fica retificado os requisitos mínimos dos cargos abaixo. 

Leia se: 

CARGO 
CARGA 

HORÁRIA 
REQUISITO MÍNIMO 

Agente de Trânsito 40h Ensino Médio Completo*. 

Telefonista 30h Ensino Médio Completo. 

Professor Educação Básica 1º ao 5º ano 

e/ou Educação Infantil 
20h 

Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia. Normal Superior com 

habilitação magistério. Ensino médio completo, modalidade 

Normal (Magistério) 

Professor I 

 

 

40h 

 

Curso de Licenciatura Plena em Pedagogia com habilitação para 

Educação Infantil. Normal Superior com habilitação para Educação 

Infantil. Ensino médio completo, modalidade Normal (Magistério) 

com habilitação na Educação Infantil. 

* Aos empossados, o Município de Cornélio Procópio providenciará matrícula no Curso de Agente de Trânsito, para obtenção do 

Certificado de Agente de Trânsito. 

 

 Art. 2º Fica retificado os conteúdos Programáticos de conhecimentos específicos dos cargos de Fiscal de Tributos e 

Procurador do Município. 

 

Leia se: 
FISCAL DE TRIBUTOS  
Conhecimentos Específicos: Código Tributário Municipal. Noções gerais sobre auditoria: conceituação e objetivos. Distinção 

entre auditoria interna, auditoria independente e perícia contábil. Procedimento de auditoria. Testes de observância. Testes 

substantivos. Papeis de trabalho. Matéria evidencial. Normas de execução dos trabalhos de auditoria. Planejamento de auditoria. 

Relevância. Risco de auditoria. Supervisão e controle de qualidade. Estudo e avaliação do sistema contábil e do controle internos. 

Aplicação dos procedimentos de auditoria. Os princípios teóricos de tributação. Imposto, tarifas, contribuições fiscais e 

parafiscais: definições. Tipo de impostos (IPTU, ISS, ITBI, ITR). 

 

PROCURADOR DO MUNICÍPIO 

Conhecimentos Específicos: Lei Orgânica do Município, Estatuto dos Servidores Públicos Servidores do Município.  

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: Conceito e conteúdo, leis constitucionais, complementares e ordinárias. Da Ordem Social. 

Posição do Município na Federação Brasileira, criação e organização dos Municípios. Autonomia municipal: as leis orgânicas 

municipais. Intervenção nos Municípios. Separação dos poderes, delegação. Poder Legislativo: composição e atribuições. 

Processo legislativo. Poder Executivo: composição e atribuições. Direitos e garantias individuais e coletivas. Remédios 

constitucionais: "habeas corpus", mandado de segurança, ação popular, mandado de injunção, direito de petição. Controle de 

constitucionalidade das leis, sistemas, controle jurisdicional, efeitos. Inconstitucionalidade das leis: declaração e não 

cumprimento de leis inconstitucionais. Eficácia, aplicação, interpretação e integração das normas constitucionais, leis 

complementares à Constituição. Regime jurídico dos servidores públicos civis. Princípios constitucionais do orçamento. Bases e 

valores da ordem econômica e financeira. Política urbana: bases constitucionais do direito urbanístico. Dos Direitos Políticos. Lei 

da Transparência 12.527/2011.  

DIREITO ADMINISTRATIVO: Controle interno e externo da Administração Pública (Tribunal de Contas e Judiciário). Administração 

Pública: conceito, órgão da administração; hierarquia. Serviço Público: conceito, classificação, formas de prestação. Atos 
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administrativos: validade e invalidade, anulação e revogação, controle jurisdicional dos atos administrativos. Atos 

administrativos: discricionariedade e vinculação, desvio de poder. Procedimento administrativo: conceito, princípios, requisitos, 

objetivos e fases. Licitação: natureza jurídica, finalidades. Licitação: dispensa e inexigibilidade. Contratos administrativos: 

conceito, peculiaridades, espécies. Bens públicos: regime jurídico e classificação. Bens públicos: formas de utilização, concessão, 

permissão e autorização de uso; alienação. Agentes públicos. Servidores públicos: conceito, categorias, direitos e deveres. 

Responsabilidade dos agentes públicos: civil, administrativa e criminal. Processo administrativo disciplinar. Desapropriação: 

noção, desapropriação por utilidade pública, necessidade pública, interesse social. Limitações administrativas. Função social da 

propriedade. Responsabilidade civil do Estado, responsabilidade dos agentes públicos. Lei n.º 8.666/93 e alterações. Lei n.º 

8.429/92. Decreto-Lei n.º 201/67.  

DIREITO TRIBUTÁRIO: Definição e conteúdo do direito tributário, noção de tributo e suas espécies. O imposto, a taxa e a 

contribuição de melhoria; outras contribuições. Fontes secundárias do Direito Tributário: decretos regulamentares, as normas 

complementares a que se refere o Art. 100 do Código Tributário Nacional. O Sistema Constitucional Tributário Brasileiro, 

competências tributárias, discriminação das receitas tributárias, limitações constitucionais ao poder de tributar. O fato gerador 

da obrigação tributária. Obrigação tributária principal e acessória, hipótese de incidência e fato imponível. Capacidade tributária. 

Sujeito ativo da obrigação tributária, parafiscalidade. Sujeito passivo da obrigação tributária, direto e indireto. Imunidade e 

isenção tributária, anistia. O crédito tributário, constituição do crédito tributário; lançamento, definição, modalidade e efeitos 

do lançamento; suspensão do crédito tributário, modalidades; extinção do crédito tributário, modalidades; exclusão do crédito 

tributário. Dívida ativa, inscrição do crédito tributário, requisitos legais dos termos de inscrição, presunção de certeza e liquidez 

da dívida inscrita, emendas e substituições de certidão de dívida ativa. Infrações e sanções tributárias. Conceito e natureza 

jurídica do ilícito tributário e dos crimes tributários. Tutela tributária: procedimento administrativo tributário e processo judicial 

tributário. A execução fiscal. Mandado de segurança, ação anulatória de débito fiscal, ação de repetição de indébito tributário, 

ação de consignação em pagamento, ação declaratória de inexistência de relação jurídico-tributária. Ação cautelar fiscal. Tributos 

municipais. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL (Código Processual Civil – Vigente-2015): Normas Fundamentais do Direito Processual Civil, Da 

jurisdição e da Ação, Dos Limites da Jurisdição Nacional, Das Partes e Dos Procuradores, Do Litisconsórcio, Da Intervenção de 

Terceiro, Dos Poderes e da Responsabilidade do Juiz, Dos impedimentos e da Suspeição, Dos auxiliares da Justiça, Do Ministério 

Público, Da Advocacia Pública, Da Defensoria Pública, Dos Atos Processuais, Do tempo e do Lugar dos Atos Processuais, Dos 

Prazos, Da comunicação dos Atos Processuais, Da Citação, Das Intimações, Das Nulidades, Da Tutela Provisória, Da Tutela de 

Urgência, Da Tutela da Evidência, Da Suspensão do Processo, Da Petição Inicial, Da Audiência de Conciliação ou de Mediação, Da 

Contestação, Da Reconvenção, Da Revelia, Da Audiência De Instrução e Julgamento, Das Provas, Da Sentença e da Coisa Julgada, 

Do Cumprimento Da Sentença, Da Ação de Consignação em Pagamento, Das Ações Possessórias, Do Processo de Execução, Dos 

Recursos. 

DIREITO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIO: Fundamentos Constitucionais do Direito do Trabalho; Direito Individual do Trabalho; 

Direito Coletivo do Trabalho; Direito Processual do Trabalho; Recursos Trabalhistas; Fundamentos Constitucionais do Direito 

Previdenciário; Regime de Previdência no Serviço Público; Direito Previdenciário, Financiamento da Previdência Social, 

Previdência Social – Custeio e Benefícios; Prática do Processo Previdenciário; Direito Penal Previdenciário. 

 

   Art. 3º Os demais itens permanecem inalterados. 

 

 Art. 4º Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Cornélio Procópio, 22 de outubro de 2020. 

 

 

 

VAGNER CÉSAR TEIXEIRA ROMÃO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO FISCALIZADORA 


